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Introdução 
A inclusão de pessoas portadoras de deficiência física no mercado de trabalho é uma realidade existente 
em todo território brasileiro, inclusive na cidade de Criciúma - SC, apesar da existência de Leis que dão 
garantia e direito aos deficientes no trabalho, há discriminação social e inadequação de estrutura física das 
empresas para a contratação de pessoas com deficiências. Com isso, profissionais talentosos e produtivos 
são impedidos muitas vezes de ingressarem no mercado de trabalho. Pastore (2000) relata que muitas 
pessoas evitam ter o contato social e o relacionamento com profissionais deficientes, por ignorância, 
preconceito, negligência, superstição ou até mesmo por medo. Ainda o autor menciona que pelo 
desconhecimento do assunto e pelas condições inadequadas da estrutura física das empresas, pessoas 
habilidosas e produtivas ficam sem condição de competir no mercado de trabalho. A inclusão dos 
profissionais com deficiência no mercado de trabalho tem um papel significativo, no que diz a respeito 
sobre a redução de pessoas que não contribui economicamente, ou seja, incluir o deficiente no mercado de 
trabalho reduz o número de aposentados por invalidez. Para que isto aconteça, as pessoas deficientes 
necessitam inicialmente de qualificação profissional, como um dos requisitos indispensáveis para 
determinadas empresas efetuarem a contratação, portanto é necessário a implantação de programas de 
habilitação e reabilitação profissional para deficientes. Segundo Sassaki (2003), a construção de uma 
verdadeira sociedade inclusiva passa também pelo cuidado com a linguagem. Na linguagem se expressa, 
voluntariamente ou involuntariamente, o respeito ou a discriminação em relação às pessoas com 
deficiência. As categorias de deficiência estão divididas basicamente em quatro grupos, sendo: deficiência 
visual, auditiva, física e mental. Todavia este estudo abordará somente a inclusão dos portadores de 
deficiência física no mercado de trabalho. A inclusão social é um assunto a ser questionado na sociedade, 
pois conhecer as limitações visual, auditiva, motora e mental de cada indivíduo que as portam, facilita na 
desmistificação da deficiência, o que proporciona uma sociedade igualitária para todos. Mesmo com a 
ineficiência do cumprimento das leis que estabelecem direitos e garantias das pessoas com deficiência, 
este grupo não deve ser discriminado no meio social e no meio profissional, como seres inúteis, pois estes 
indivíduos têm valor e utilidade para a sociedade, porque são produtivos, tanto quanto as outras pessoas, 
ou seja, na sociedade todos devem ser tratados de forma igual, na medida das suas desigualdades. De 
acordo com Santos et al (2015) em seus estudos o mesmo afirma que a Organização das Nações Unidas 
(ONU) declarou em 2011 que, aproximadamente 650 milhões indivíduos têm algum tipo de limitação, o que 
representa 10% da população mundial. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o 
censo de 2010 informa, que são 45,6 milhões de brasileiros possuem algum tipo de deficiência, número 
que equivale a 23,9% da população nacional. Santa Catarina tem 6 milhões de habitantes, dentre eles, 1,3 
milhões possuem algum tipo de deficiência, o que representa 21% da população do estado (IBGE, 2010). O 
número de habitantes na cidade catarinense de Criciúma é de 192.308 (IBGE 2010), com base nisto, a 
Sociedade de Assistência aos Trabalhadores de Carvão (SATC) aponta que a cidade possui 1.764 
deficientes, predominando a característica da deficiência física, em seguida a intelectual, múltipla, auditiva 
e visual, ou seja, 0,95% da população criciumense têm um ou mais tipo de deficiência (SATC, 2010). 
Diante do exposto, o presente artigo tem como objetivo identificar como ocorre a inclusão das pessoas 
portadoras de deficiência física nas empresas da cidade de Criciúma - SC, para isso, foi necessário 
verificar, as perspectivas que o deficiente tem e os impactos que sofrem quanto ao processo de integração 
e inclusão. É indispensável para o profissional deficiente conseguir alcançar os objetivos da empresa, 
considerar a qualificação profissional que se pretende ter. 
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Metodologia 
Esta pesquisa se classifica quanto aos fins de investigação como descritiva e explicativa, que de acordo 
com Santos 2004, a pesquisa descritiva procura levantar dados com características de sujeitos ou 
fenômenos já conhecidos, teve como objetivo descrever como ocorre a inserção de pessoas portadoras de 
deficiência física, no mercado de trabalho, e de que forma as empresas estão se preparando para a 
admissão deste grupo. No entanto, Vergara (2010, p. 42) discorre que a pesquisa explicativa “[...] tem como 
objetivo tornar algo inteligível, justificando os motivos. Visa, portanto, esclarecer quais fatores contribuem, 
de alguma forma, para a ocorrência de determinado fenômeno”. Uma vez que o objetivo foi justificar e 
esclarecer a opinião dos empregados quanto a sua inserção e a dos empregadores quanto à sensibilização 
e adequação da empresa. Quanto aos meios de investigação a pesquisa tem caráter bibliográfico e de 
campo. A pesquisa de campo foi realizada com dois grupos, a saber: empregados com deficiência física e 
empregadores.  O plano de coleta de dados foi de forma primária, e para a coleta de dados foi através de 
questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas, entende-se que assim pode se obter melhores 
resultados dos dados coletados, sendo coletada no período entre os dias 16 a 29 de abril de 2015. O 
número total de empresas que se encaixavam na pesquisa foram 30 e dos profissionais deficientes foram 
94, onde 22 empresas e 68 profissionais deficientes físicos responderam a pesquisa. Desta forma, os 
questionários foram aplicados via Google Docs, enviado diretamente para os empresários e aos 
profissionais deficientes físicos, os instrumentos de coleta de dados foram elaborados tendo como base 
estudos com a mesma linha de pesquisa. Por fim, a técnica de análise dos dados, foi utilizada uma 
abordagem quanti-qualitativa, pois foram analisado conteúdo dos questionários aplicados com os 
empresários e profissionais deficientes físicos e efetuado tratamentos estatísticos dos dados obtidos. 
Resultados e Discussão 
Os resultados da pesquisa serão apresentados em três momentos, inicialmente apresenta-se a pesquisa 
realizada com as pessoas portadoras de deficiência física, bem como o perfil, as atividades desenvolvidas 
e os obstáculos enfrentados. Na sequência, serão expostos os setores que há maior e menor inclusão e a 
opinião dos empresários, quanto à contratação. Por fim, será feito um panorama geral, apresentando o foco 
principal do estudo, a relação entre empregado e empregadores para verificar os impactos e perspectivas 
geradas. 
 
1. PROFISSIONAIS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 
A primeira etapa do estudo foi identificar o perfil dos profissionais com deficiência física. Observou-se que 
dos 68 profissionais respondentes, 56 (82%) são do sexo masculino e 12 (18%) são do sexo feminino. 
Identificou-se que na região de Criciúma – SC há uma pequena porcentagem de mulheres que não estão 
inseridas no mercado de trabalho, predominando o perfil masculino.  
Dentre as 12 respondentes do sexo feminino, um relato pode ser elucidado sobre esta pequena proporção 
de mulheres que não estão no inseridas no mercado de trabalho a partir da seguinte fala:  
[...] Depois de 1 ano de formada surgiu uma vaga de emprego, porque uma colega teria que sair e me 
convidou a ocupar o seu lugar. Como estava há tempos procurando algo na área e também fora dela não 
pensei duas vezes. Sinto duplo preconceito, por ser deficiente e por ser mulher, porque outras pessoas são 
contratadas e nunca me chamam onde fui entrevistada. Tenho medo do futuro [...] (PARTICIPANTE 1). 
Segundo Bruschini (2007) não é recente a desigualdade nas condições sociais quanto ao gênero, mesmo 
que as mulheres tenham o maior nível de escolaridade que favorecem o ingresso no mercado de trabalho, 
ainda existem marcas que evidenciam os regressos e atrasos, tais como: salários mais baixos, ausência da 
conquista de cargos prestigiados e atividades informais. 
É importante ressaltar que a mulher já encara a desvantagem construída pela sociedade em relação ao 
gênero, a mesma ainda tem que enfrentar a desvantagem vivenciada pela condição que a deficiência 
impõe.  
 
                 Gráfico 1 - Faixa etária dos profissionais com deficiência física. 
 
                Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2015). 
 
O gráfico 1 evidencia que 8% das mulheres estão na faixa etária entre 14 a 16 anos, segundo respostas da 
pesquisa, são mulheres que estão entrando para o mercado de trabalho com estagiárias ou como menor 
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aprendiz. Já 58% das mulheres tem a idade entre 17 a 22 anos e 30% dos homens tem a idade entre 23 a 
25 anos, o que corrobora com o Gráfico 3 onde 50% das mulheres estão estudando em nível superior e 
36% dos homens já concluíram o ensino superior.  
Conforme Doval (2006) quanto maior o nível de escolaridade, maior a possibilidade de se ingressaram e 
permanecerem no mercado de trabalho, é através do ensino que se tem qualificação profissional. 
  Vale observar que a uma discrepância em relação entre homens e mulheres que tem a idade acima de 41 
anos, pois 15% dos homens tem sua idade entre 41 a 55 anos, e são poucas ou quase nada as mulheres 
desta idade no mercado de trabalho. 
 
                    Gráfico 2 - Nível de escolaridade dos profissionais com deficiência física. 
 
                           Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2015). 
 
Verificou-se que a deficiência não interfere na educação das pessoas portadoras de deficiência, visto que 
os todos respondentes são alfabetizados. Em sua maioria o nível de escolaridade está em ensino superior 
seja completo ou incompleto. 
Os dados apresentados indicam concepções antagônicas dos estudos de Manzini e Tanaka (2005) ao 
afirmar que, a pessoa com deficiência tem baixo nível de escolaridade. Porém, levando em consideração a 
distância de tempo entre a pesquisa de Manzini e Tanaka (2005) e o presente estudo (2015), passaram-se 
dez anos, evoluindo assim conforme o passar do tempo o nível de escolaridade, fato esse pode justificar a 
contradição entre os estudos. 
A resposta do Participante 2 corrobora com o exemplo de Carmo (1994) quando menciona que, a perda de 
dois dedos da mão para um piloto, ou um motorista não é tão significante quanto para um pianista, ou a 
cegueira para um degustador de vinhos profissionais não é tão incapacitante quanto para o piloto ou 
motorista.   
[...] Não queria ser aposentado, quando estava procurando emprego, tive dificuldade em ser aceito, porque 
não tenho escolaridade, antes eu era motoboy e minha deficiência fez com que eu perdesse minha 
profissão [...] (Participante 2). 
Considerando que o estudo teve de 5 divisões de remuneração, é possível observar no Gráfico 4, que 
existe uma diferença não tão distante entre os salários dos homens e das mulheres, visto que 42% das 
mulheres recebem salários abaixo de mil reais, e 45% dos homens recebem acima de mil reais e abaixo a 
mil e quinhentos reais. 
Pode-se observar que em sua maioria, homens e mulheres deficientes, têm seus salários abaixo de mil e 
quinhentos reais. Considerando o tempo em que os respondentes estão na empresa, à remuneração é 
avaliada como baixa, verificando que os empresários não dão importância as habilidades e qualidades que 
as pessoas portadoras de deficiência possuem, demonstrando que, as empresas estão contratando 
profissionais deficientes por interesse no cumprimento da lei e pelo benefício da mão de obra barata.  
A restrição das oportunidades de trabalho para determinadas deficiências são prova que as empresas estão 
contratando pessoas com determinada deficiência, apenas parar preencher as cotas, como exemplo a 
contratação de deficiente auditivo inserido em setores de ruído elevado (SAIA; NUNES, 2010). 
É necessário mudar a concepção dos empregadores, pois o preconceito é gerado devido à falta de 
informação. É preciso que eles façam avaliação das diversas possibilidades quanto admissão para 
enxergar a qualidades destas pessoas, minimizando assim o preconceito (GONÇALVES, 2006). 
No quesito da carga horária de trabalho diária, ficou evidenciado que, a maioria dos respondentes, 75% das 
mulheres e 88% dos homens trabalham com a carga horária conforme estipulado pela Constituição Federal 
em seu Art. 7º XIIII, no que diz “A duração do trabalho normal não deve ser superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais”. 
 As Mulheres que trabalham de quatro a seis horas por dia têm a idade entre 14 a 19 anos e os homens em 
sua grande maioria tem a idade entre 22 a 25 anos. É nesta idade que se dá início as carreiras 
profissionais, submetendo o jovem a ser um menor aprendiz ou um estagiário, assim sua carga horária se 
limitada em até seis horas. 
Os dados apresentados a seguir levam a observar o tempo que o profissional deficiente trabalha na 
empresa, se neste período teve oportunidade de exercer outro cargo e se empresa incentiva e provê das 
atividades para a habilitação ou reabilitação.  
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PARTICIPOU DE PROGRAMA 
DE HABILITAÇÃO OU 
REABILITAÇÃO? 
TOTAL 
F % F % F % 
1 Ano 12 18% 
Não 11 92% Não 8 67% 
Sim 1 8% Sim 4 33% 
2 Anos 7 10% 
Não 5 71% Não 7 100% 
Sim 2 29% Sim 0 0% 
3 Anos 2 3% 
Não 2 100% Não 2 100% 
Sim 0 0% Sim 0 0% 
4 Anos 3 4% 
Não 2 67% Não 2 67% 
Sim 1 33% Sim 1 33% 
5 Anos 2 3% 
Não 2 100% Não 2 100% 
Sim 0 0% Sim 0 0% 
6 Anos 1 1% 
Não 1 100% Não 1 100% 
Sim 0 0% Sim 0 0% 
7 Anos 5 7% 
Não 5 100% Não 5 100% 
Sim 0 0% Sim 0 0% 
8 Anos 9 13% 
Não 7 78% Não 9 100% 
Sim 2 22% Sim 0 0% 
9 Anos 13 19% 
Não 12 92% Não 12 92% 
Sim 1 8% Sim 1 8% 
10 Anos 14 21% 
Não 10 71% Não 12 86% 
Sim 4 29% Sim 2 14% 
Total 68 100% 
Total Não 57 84% Total Não 60 88% 
Total Sim 11 16% Total Sim 8 12% 
Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2015). 
 
De acordo com o Quadro 3, é possível observar que 28% dos respondentes estão na empresa a menos de 
dois anos, este resultado é justificado pelo fato dos deficientes físicos não estar satisfeito com o trabalho 
exercido. 
Já maioria dos respondentes 53%, tem seu vínculo com a mesma empresa a mais de oito anos, entretanto 
a maioria não teve oportunidade de exercer outras funções dentro das empresas em que estão inseridos.  
Um ponto que veio de encontro a este fato, prova o motivo do empresário não promover o empregado 
deficiente a outro cargo por mérito, esta destacado no relato em que do empresário resiste à 
empregabilidade do deficiente por falta de conhecimento, o empresário mencionou que: 
[...] Contratar uma pessoa com deficiência é querer prejudicar a si mesmo, pois o mesmo não tem grande 
capacidade produtiva e de evolução na empresa, quando contratado tem que fazer a mesma função por 
muito tempo, para aumentar sua habilidade, o que leva o empregado a ficar desmotivado por achar que não 
está sendo reconhecido [...] (Participante 3). 
A fala do participante 3, contribui com estudos de Gonçalves (2006) quando menciona que é necessário 
mudar a concepção dos empregadores, pois o preconceito é gerado devido à falta de informação.  
A inclusão pessoas portadoras de deficiência no mercado de trabalho é uma tarefa árdua e continua, visto 
que há preconceito por parte dos empresários, dificultando assim a empregabilidade dos deficientes, pois 
os empresários estão se preocupando com volume de produção e serviços (RIBAS, 1985). 
Dentre os 11 deficientes que já exerceram outros cargos na empresa, um relato vale ser destacado, no qual 
o deficiente não obteve promoção de cargo por mérito, e sim por preconceito e desconforto dos pacientes. 
[...] Por necessidades da empresa, mas uma vez, num vínculo em que realizava perícias ocupacionais, foi 
por reclamações dos examinados que se sentiam intimidados por serem avaliados por uma pessoa "mais 
debilitada" que eles próprios tiveram que mudar de cargo [...] (Participante 4). 
O participante 5 mencionou que a mudança de cargo se deu necessidade da empresa, visto que possuía 
determinada limitação em exercer suas funções devido à deficiência.  
 [...] A empresa não pode me demitir, porque estou estabilizado por acidente de trabalho, então ela me 
passou para outro setor, pois o que estava antes necessitava das minhas duas mãos, e devido minha 
deficiência, a minha maior dificuldade estava em carregar produtos com uma mão só [...] (Participante 5). 
Ainda é possível observar no Quadro 3, que 12% dos entrevistados, participaram de treinamento de 
reabilitação ou habilitação para executar as atividades designadas dentro da empresa. A falta de 
treinamento é indicio que as empresas não dão importância ao profissional deficiente, ou seja, contratam 
para formalizar o cumprimento da lei de cotas.  
A pesquisa oportunizou verificar que, os profissionais deficientes mudaram de cargo por necessidade da 
empresa, isto está relacionado aos respondentes que já exerceram outras funções dentro da empresa, a 
um destaque aos motivos que levaram o profissional a mudar de cargo. Foi constatado que o indivíduo 
adquiriu a deficiência no período em que estava empregado, assim originou a incapacidade em exercer a 
função anterior, desta forma a empresa sentiu-se obrigada a modificar o cargo do colaborador para que o 
mesmo pudesse ser útil na organização. 
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Para Amiralian et al (2000), incapacidade é a restrição das habilidades para realizar determinadas 
atividades consideradas “normais” para o ser humano, em decorrência de uma deficiência.  
A incapacidade constitui qualquer restrição ou falta de habilidade, decorrente de uma deficiência, para 
desempenhar uma atividade da maneira ou dentro do intervalo considerado normal para um ser humano 
(Alves, Leite e Machado 2008, p.1121). 
A maioria dos respondentes estão pouco satisfeito 41% ou nada satisfeito 45% com o atual trabalho, mais 
permanecem na mesma empresa, por medo de não conseguir outro emprego, porque já tiveram dificuldade 
de estar inseridos no mercado de trabalho, alguns dos motivos constatado na pesquisa evidenciam a 
insatisfação dos profissionais deficientes, tais como: realizar serviços monótonos e não ver a possibilidades 
de crescer dentro da empresa. 
[...] Sou cadeirante e trabalho com vendas, tenho dificuldade quando vou conversar com um cliente que 
está de pé, pois fico muito com o pescoço erguido, me cansando, então tenho que solicitar para sentar, 
muitos resistem dizem que tem pressa em ser atendido, só que como tem muitas vendas, os atendimentos 
rápidos passam a ser cansativos também [...] (Participante 6). 
Constatou-se que a maioria dos respondentes 75% responderam positivamente a pergunta, expondo que 
são tratados de forma igual às outras pessoas, mas 25% dos profissionais deficientes físicos, dizem ser 
tratadas de modo diferente aos demais colegas de trabalho. Demonstrando que sociedade ainda tem sua 
visão limitada quando o assunto é deficiência.  
O Participante 7 expõe sua opinião sobre ser tratado de forma diferente no ambiente de trabalho: 
[...] Quando eu entrei na empresa, me sentia como um ser extraterrestre, pois as pessoas me olhavam e 
comentavam entre si, era notável que estavam falando de mim. Alguns colegas não sabiam como chegar 
até mim, outros achavam que eu era incapaz de realizar minhas atividades, pois tudo o que eu iniciava tinha 
que ter alguém oferecendo ajuda. Sentia-me incomodado com isso. Ainda enfrento essa diferença de 
tratamento quando entra um novo funcionário na empresa [...] (Participante 7). 
 Os dados obtidos pela pesquisa juntamente com o relato do Participante 6 corroboram com a ideia de 
Pastore (2001) quando menciona que as pessoas evitam ter o contato social e o relacionamento com 
profissionais deficientes, por ignorância, preconceito, negligência, superstição ou até mesmo por medo. 
Foi identificado que 19% dos respondentes não tem suas atividades supervisionadas de forma diferente 
aos demais colegas de trabalhos, em sua maioria 69% disseram que são supervisionados somente quando 
existe a necessidade. 
A ausência do supervisor no local de trabalho indica que as empresas estão confiando na capacidade dos 
empregados deficientes em exercer suas atividades sozinhos, ou então a empresa está demonstrando que 
tem se posicionado com uma visão diferente.  
Não existe necessidade de o supervisor acompanhar em tempo integral o funcionário deficiente em suas 
atividades profissionais, esta atitude demonstra que não há confiança em seu potencial. A supervisão é 
importante e necessária para todos os funcionários indiferente de seu estado, desde que seu ideal seja para 
o aperfeiçoamento do trabalho. 
De acordo com as respostas entende-se que as pessoas com deficiência físicas têm em sua maioria 28% 
dificuldade no deslocamento para ir e voltar ao trabalho, 7% enfrentam problemas quando a infraestrutura 
da empresa, 13% tem a dificuldade de ficar muito tempo em pé, essas respostas são relacionadas aos 
deficientes que tem os membros inferiores afetados. 
Para pessoas com deficiência nos membros superiores as dificuldades são quanto às atividades exercidas 
no trabalho, como carregar peso 21% ou em utilizar material de escritório como a colocação de clips 3%. 
Os demais respondentes enfrentam dificuldade como baixo nível de escolaridade 4%, 13% por ficar muito 
tempo sentado e os 7% dos respondentes que sofrem preconceito, estão na empresa a mais de oito anos, 
este fato passa a demonstrar que as empresas têm como foco a produtividade deixando de lado o bem-
estar dos colaboradores. 
Os deficientes podem nascer com a deficiência ou adquirir com o passar do tempo, por acidente de 
trabalho ou de transito, doenças que deixaram sequelas, violência, entre outros motivos, verificou-se que 
72% dos respondentes adquiriram a deficiência com o passar do tempo, ou seja, o deficiente por não ter 
experiência pessoal quanto à deficiência, fica obrigado a se readaptar profissionalmente e socialmente nos 
ambientes em que vive. O participante 6 explica que o acidente de moto fez com que o do braço direito 
perdesse os movimentos, assim teve que aprender a escrever e assinar com a mão esquerda. Com relação 
ao tempo em que o profissional possui a deficiência, observou-se um destaque aos que possuem a 
deficiência há mais de 10 anos, o que representa 50% dos respondentes. Estes dados vêm de encontro aos 
dados do Gráfico 10, pois dos 50%, 28% nasceu com a deficiência e ou 22% adquiriu, esta afirmação é 
feita em comparação a idade dos respondentes, pois os mesmos têm idade superior a 14 anos. 
A pesquisa oportunizou verificar que a maioria das profissões estão voltadas as áreas administrativas. 
Sendo profissões como 18% trabalham como auxiliar sendo de contabilidade, escritório ou financeiro, 13% 
como estoquista, 12% assistente, 10% analista, 6% vendedor e 3% arquivista, desenvolvendo atividades 
como, conferência de notas fiscais de entrada e saída, lançamento de cartão ponto, emissão de notas 
fiscais e boletos, pagamento de contas, organização de estoque, controle de estoque e produção, 
atendimento no balcão e no telefone. A Participante 1, mencionou anteriormente os preconceitos que 

















F % F % F % F % 
Mão 2 5,56% 2 4,76% Pé 3 10,00% 8 21,62% 
Mão + 
Antebraço 




33 91,67% 39 92,86% Perna 25 83,33% 27 72,97% 
Total de 
Citações 
36 100,00% 42 100,00% 
Total de 
Citações 
30 100,00% 37 100,00% 
Total de Respondentes 68 100% 
Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2015). 
 
Legenda 
* M.S.D: Membro superior direito   * M.I.D: Membro inferior direito 
* M.S.E: Membro superior esquerdo  * M.I.E: Membro inferior esquerdo 
 
Vale destacar que o número de citações é superior ao número de respondentes devido os respondentes 
possuir mais de um membro afetado, como exemplo, um respondente tetraplégico tem os membros 
superiores direito e esquerdo e os inferiores direito e esquerdo, assim o respondente foi citado quatro 
vezes. 
O Quadro 4 apresenta informações quanto o tipo de deficiência que os respondentes possuem. Ficou 
evidenciado que o maior número de deficiência é nos membros superiores. 
Analisando as perguntas de caráter aberta e comparando com o Quadro 4, foi verificado que o deficiente 
evita pronunciar o nome da deficiência corretamente, levando a compreender que o indivíduo evita dar 
explicações quanto ao significado da pronuncia do nome da deficiência com paraplégico, paralitico, 
tetraplégico e etc.  
Pronunciar de forma inadequada, para simplificar a explicação do tipo de incapacidade é uma concepção 
errada, pois por desconhecimento da sociedade, ter deficiência nas pernas é assimilar a necessidade do 
uso de cadeiras de rodas ou de muletas, ou ter deficiência nos braços é assimilar a falta das mãos, o 
preconceito não é quebrado, com esta generalização, levando assim muitos currículos serem descartados, 
não chegando o indivduo nem ser entrevistado. 
A seguir apresenta-se o perfil das empresas que contratam deficientes a concepção e intenções dos 
empresários quanto à admissão de deficientes físicos. 
 
2. EMPRESAS QUE CONTRATAM DEFICIENTES FISICOS 
 
Para melhor visualização, esse subcapítulo apresenta dados obtidos das empresas através da pesquisa 
efetuada por meio de questionário. Verificando quais os ideais que as mesmas possuem.  
O primeiro ponto observado é que das 22 empresas respondentes a maioria, 11 (50%) têm suas atividades 
voltada a indústria, seguido de 9 empresas correspondente a (45%) têm suas atividades voltadas ao ramo 
do comércio e a minoria 1 empresa, ou seja, (5%) tem suas atividades voltadas à prestação de serviços. 
O setor cerâmico é o setor que possui mais deficientes físicos, este fato está relacionado com o número de 
empresas respondentes 3 (14%) que estão inseridas no setor, versus a quantidade de funcionários que 
cada empresa do setor cerâmico possui, sendo ao total 1620 funcionários. Verificando então que, no setor 
cerâmico a cada 108 funcionários um é deficiente.  
O setor de prestação de serviço é o setor que menos contrata deficientes físicos, pois a única empresa 
pesquisada tem 290 funcionários e em seu quadro de funcionário apenas um é deficiente.  
Algumas empresas pesquisadas mencionam que tem em seus quadros de funcionários pessoas portadoras 
de deficiência, pois a deficiência foi adquirida na empresa por acidente de trabalho. 
[...] não Contratamos deficientes, a empresa busca manter os que já trabalhavam conosco e por acidentes de 
trabalho ficaram deficientes. Passando então por um processo de readaptação, e para não demitir já que o mesmo 
conhece as atividades e os procedimentos da empresa, não precisando assim ensinar um novo funcionário 
deficiente, de modo consiga exercer a função. Claro que quando o profissional volta do encosto, nem todos 
conseguem exercer a mesma função que possuía antes do acidente, mais buscamos colocar em outros setores da 
nossa empresa para melhor acomoda-los [...]  (Empresa 1). 
Outro motivo da contratação de deficientes é a fiscalização da lei de cotas, visto que não há cumprimento 
da lei por espontânea vontade das empresas, assim empresas respondentes já foram notificadas e até 
atuadas. Este fato pode ser elucidado com o relato da empresa 2.  
[...] contratamos pessoas com deficiência, pois é necessário para o cumprimento de cotas exigido por lei, pois 
minha empresa já foi notificada pela falta de contratação de deficientes, mesmo com as dificuldades que temos em 
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encontrar profissional deficiente adequado, pois este grupo é menor do que de profissionais que não possuem 
deficiência o qual conseguimos selecionar melhor  [...] (Empresa 2). 
A Empresa 3 relata que contrata deficientes a mão de obra barata. 
[...] o intuito de contratar pessoas portadoras de deficiência, é para baixar o custo fixo, visto que a mão de obra deles 
são as mais baratas do mercado no meu ponto de vista. Mesmo que eles não produzem tanto quanto os demais, 
ainda compensa em ter eles como empregados, Ainda tem uma vantagem que é a força de vontade e 
comprometimento que eles tem, pois os mesmos tem medo se serem demitidos e voltar a lutar pelo seu espaço no 
mercado de trabalho [...] (Empresa 3). 
As empresas consideradas de grande porte justificam a ausência ou o baixo número de profissionais 
contratados que possuem deficiência pela na falta de qualificação. Já as pequenas consideradas de médio 
e pequeno porte alegam que não tem condições de arcar com as despesas arquitetônicas, visto que existe 
uma força maior e legal que obriga a contratação. 
As dificuldades que as empresas alegam ter em contratar deficientes físicos são por diversos motivos, 
como: a falta de profissionais qualificados (27%), pelo deficiente não ter condições de adaptar-se as 
empresas (14%), o custo alto de adaptar a empresa para deficientes físicos uma vez que o governo exige a 
contratação, mais dos incentivos (50%) entre outros motivos (9%).  
O relato da Empresa 4, menciona que a dificuldade encontrada na contratação de deficientes físicos com o 
custo alto na adaptação da empresa, buscando alternativas do preenchimento de cotas com outros tipos de 
deficiência.  
[...] temos dificuldades de contratar deficientes físicos, pois os mesmos possuem limitações que precisam 
ser adequadas ao ambiente de trabalho, já os deficientes auditivos são os mais contratamos adequados, 
pois a mão de obra é barata, pela falta de estudo, além de ser mais produtivos por não falar e ouvir, e por 
não possuir limitações que dificulta o rendimento no trabalho e não necessita de adequação da empresa [...] 
(Empresa 4).  
O relato da Empresa 4 corrobora com os estudos de Saia e Nunes (2010) o qual descreve que a integração 
age restringindo a oportunidade de trabalho para determinadas deficiências, ou seja, as empresas somente 
contratam pessoas com determinada deficiência, apenas parar preencher as cotas, como exemplo a 
contratação de deficiente auditivo inserido em setores de ruído elevado.   
Um aspecto interessante relatado pela empresa 5, que está como os outros motivos, é a dificuldade 
interna, visto que os colegas de trabalhos superprotegem os deficientes físicos.   
[...] quando contratamos deficientes físicos temos a dificuldade de inseri-lo no ambiente de trabalho, pois os 
colegas de trabalho superprotegem, deixando os deficientes fazer as coisas mais simples, pensando que 
ele é incapaz de exercer suas funções. Sabemos que o deficiente tem baixa produção, mais não é motivo 
de protegê-lo nas atividades desempenhadas, pois o profissional é considerado capaz de fazer as 
atividades dentro das suas limitações [...] (Empresa 5).  
A maioria das empresas 95% não possuem capacitação para as pessoas com deficiência física, somente 
uma empresa possui, mesmo assim o serviço é terceirizado, pois é pouco utilizado visto que a rotatividade 
dos profissionais deficientes é pequena.  
Com relação à adequação da estrutura maioria das empresas respondentes 68% alegaram não ter feito 
nenhum tipo de em termos de acessibilidade para atendente os profissionais com deficiência física 
Esses dados apontam que as estruturas físicas das empresas não são adequadas para receber funcionários 
deficientes físicos. Já as que possuem que representam 32% das empresas respondentes, são as que 
foram construídas ou reformadas recentemente adequando conforme as exigências.  
Todas as empresas respondentes pretendem manter a mesma equipe de funcionários deficientes, o relato 
da Empresa 5 apresenta a compreensão do motivo que as empresas têm em manter a mesma equipe. 
[...] Pretendemos manter a mesma equipe, por mais que sabemos que eles não saem da empresa por medo 
de ser aceito no mercado lá fora, buscamos incentivá-los de alguma forma, já que é mais rentável mantê-lo 
do que capacitar outro deficiente, pois leva muito tempo, mais um contratado deficiente se adequar a 
empresa, porque têm ensinar as atividades que irá desempenhar de forma que ele consiga [...] (Empresa 
5). 
Por fim, um fator interessante que vale ser destacado, é que apesar das empresas não possuir adequação 
na estrutura física da empresa, e não tem previsão de mudanças para adequar tornando-a acessível, mas 
elas acreditam que há espaço para mudança dentro da empresa para melhor qualidade de trabalho, 
[...] Não é somente a adequação da estrutura que conta como fator primordial para acomodar o empregado 
deficiente aqui na empresa, já que eles se adequam as estruturas, o que não se podemos deixar de fazer é 
trata-los igual os demais profissionais, incentivando e punindo quando necessário, não devemos vê-los 
como coitadinhos [...] (Empresa 5). 
A seguir, apresenta-se a análise realizada para comparar as opiniões dos profissionais com deficiências e 
das empresas respondentes, verificando as igualdades e contradições de pensamentos. 
 
3. COMPARATIVO DA OPNIÃO DOS PROFISSIONAIS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA E DAS EMPRESAS 
 
Observa-se no quadro abaixo, concepções antagônicas das respostadas dadas pelos profissionais com 
deficiência física e das empresas que os contratam. Estes confrontos demonstram que, empresários usam 
pretextos para não contratarem profissionais deficientes. Esses confrontos podem ser motivados pela falta 
de qualificação profissional, custo alto para adequação da infraestrutura, preconceito quanto ao gênero, 




Quadro 5 – Comparativo da opinião dos profissionais com deficiência física e das empresas. 
 
Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2015). 
 
Em resposta dada pelas empresas respondentes, mencionam que não contrataram deficientes se dá pela 
falta de qualificação profissional o que não corrobora com a os dados extraído das respostas dos 
profissionais deficientes, o qual foi detectado a escolaridade como nível superior.  
Empresas mencionam nas respostas que a mão de obra do deficiente físico é barata, o que justifica os 
dados da pesquisa no qual os salários são baixos, considerando o grau de escolaridade que o deficiente 
possui, pois, os mesmos se sujeitam a qualquer tipo de serviço, já que as empresas não proporcionam 
todos os tipos de cargos, pelo medo do deficiente ter baixa produtividade devido a limitação que a 
deficiência impõe.  
Os deficientes físicos em sua maioria adquiriram a deficiência quando estavam empregados, e o que 
corrobora com resposta das empresas, que não contratam deficiente e sim mantêm aqueles que adquiriram 
a deficiência no trabalho. 
Conclusão 
As dificuldades que as pessoas portadoras de deficiência enfrentam para se inserir no mercado de trabalho, 
não é um problema recente, visto que muitos estudos até mesmo da década de 1970, já relatam as 
dificuldades e preconceitos encarados. O mercado de trabalho é de forma competitiva e segregativa, deste 
modo os profissionais deficientes, tende a buscar seu espaço no trabalho e no meio social seja ele de modo 
integrado ou incluído. É um erro dizer que empresas que contratam deficientes é uma empresa inclusiva, 
pois conforme constatado nos estudos, nem toda empresa que contrata inclui. . Diante dos desafios que os 
deficientes têm que enfrentar no mercado de trabalho, o presente estudo buscou identificar como os 
profissionais estão se sentido, e como as empresas estão se preparando para receber este grupo em seu 
quadro de funcionários, foi determinado que a pesquisa fosse de um limite geográfico municipal, 
considerando a cidade de Criciúma – SC. Nesse contexto o presente estudo teve como objetivo geral 
identificar como ocorre a inclusão das pessoas portadoras de deficiência física nas empresas da cidade de 
Criciúma – SC. Analisando o primeiro objetivo específico do estudo, que foi identificar em quais setores há 
maior e menor inclusão de portadores de deficiências física, verificou-se que o setor que a maior inclusão 
de pessoas portadoras de deficiência física é o setor comércio e o setor tem menor inclusão é o setor de 
prestação de serviços. Com relação ao segundo objetivo específico, identificar quais são as atividades 
desenvolvidas pelos portadores de deficiência física nas empresas de Criciúma, foi possível identificar que 
a maioria dos profissionais respondentes tem suas atividades relacionadas às áreas administrativas bem 
como auxiliares, assistentes estoquistas, vendedores e arquivistas. O terceiro objetivo específico foi 
verificar o grau de satisfação do profissional no trabalho. Foi observado que maioria dos respondentes não 
estão satisfeito ou estão pouco satisfeito com o atual trabalho, em razão de que os mesmos estão a muito 
tempo na empresa exercendo a mesma atividade, e não vêem possibilidades de crescer na empresa. O 
quarto objetivo específico, foi conhecer os maiores obstáculos relacionados à inclusão social, na 
fundamentação teórica, foi verificado que o preconceito e desinformação são os maiores obstáculos, pois 
se os mesmos não forem quebrados, os deficientes não conseguirão ser incluídos no meio social, sendo 
vistos como incapacitados. E por fim, o quinto e último objetivo especifico, foi conhecer o perfil do 
profissional deficiente. O qual foi identificado que existe uma pequena parcela de mulheres no mercado de 
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trabalho, predominando o perfil masculino. Na maioria, os respondentes têm o perfil jovem dentre o perfil 
jovem destaca-se as mulheres respondentes que tem idade entre 17 a 19 anos e os homens que tem idade 
entre 20 a 25 anos. Já o nível de escolaridade é de nível superior seja completo ou incompleto. 
Considerando o nível de escolaridade, o salário é visto como baixo, pois em sua maioria são salários entre 
R$ 501 reais a 1.500,00 reais com a carga horária entre de oito horas, exceto os que estão como menor 
aprendiz ou estagiários, e por fim os profissionais estão se inserindo no mercado, estando a menos de dois 
anos na empresa, ou estão tempo na empresa, ou seja a mais de oito anos. A maior deficiência registrada 
foi nos membros superiores, assim a empresa não necessita de grandes adaptações da estrutura, é 
necessário apenas algumas modificações, como os cargos. Como proposta, sugere-se que as empresas e 
os profissionais deficientes, busquem com o Governo, incentivos para as contratações de deficientes, a fim 
de amenizar os impactos financeiros e produtivos gerados, como: o baixo rendimento do profissional e as 
despesas que se tem para adequação da infraestrutura, deste modo os empresários terão vantagens e não 
contratarão somente pela cobrança do cumprimento da Lei.  A pesquisa limitou-se exclusivamente à 
Cidade de Criciúma – SC, podendo ser expandido a pesquisa em outras cidades Brasileiras. A partir deste 
tema, recomenda-se como proposta para estudos futuros, uma pesquisa que não se limita somente na 
deficiência física, mais que possa abranger outras categorias, bem como a deficiência como mental, visual, 
auditiva e múltipla. Conclui-se que o tema é de bastante relevância para as empresas que tem ou que 
pretendem ter em seu quadro de funcionário, pessoas portadoras de deficiência, pois os empresários irão 
ter acesso às informações coletadas e analisadas no presente estudo, assim conseguirão verificar que os 
preconceitos gerado sobre à incapacidade que o profissional deficiente tem em exercer suas funções, são 
irrelevantes, pois os mesmo são tão produtivos quanto os demais profissionais, desde que esteja dentro de 
suas limitações.  
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